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Os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul contam, além de 

potencialidades turísticas naturais, com um grande quantitativo de grupos 

indígenas, ricos em cultura e com atributos capazes de inseri-los na cadeia 

do turismo. De toda maneira, percebe-se que praticamente não são inseridos 

no que se denomina turismo indígena, fato que gera a curiosidade em 

desvendar se temáticas indígenas são trabalhadas com aqueles alunos dos 

cursos de graduação em turismo ou cursos afins, de referidos estados, já que 

serão eles os futuros planejadores do turismo na região. Assim, O presente 

estudo tem como seu principal objetivo discutir como se apresentam as 

questões culturais indígenas na formação do turismólogo nos estados de 

Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Metodologicamente o estudo utilizou-se 

de Pesquisa Bibliográfica, análise documental (Projetos Pedagógicos dos 

cursos da região) e etapa de campo realizada com coordenadores dos cursos 

de turismo, bem como com alguns acadêmicos, com o intuito de identificar 

as ações formativas relacionadas às culturas indígenas que são realmente 

desenvolvidas no âmbito dos cursos. Como resultados, percebeu-se que a 

potencialidade indígena é existente. Basicamente, não existe grande 

envolvimento público com as questões voltadas ao desenvolvimento turístico 

indígena nos estados estudados. As instituições de ensino ainda tratam o 

assunto dentro de uma perspectiva de transversalidade e não contam com 

disciplinas específicas para tais discussões. Os projetos de ensino, pesquisa 

e extensão são quase inexistentes. Acadêmicos percebem a urgência dessas 

discussões, até pelo fato de que tais instituições contam com estudantes 

indígenas. Evidencia-se uma necessidade de revisão dos projetos 

pedagógicos e parcerias universidade-estado para o desenvolvimento 

turístico participativo, assistido em terras indígenas. 
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The states of Mato Grosso and Mato Grosso do Sul have, in addition to their 

natural tourism potential, a large number of indigenous groups, rich in 

culture and with attributes capable of making them part of the tourism 

chain. However, it is striking that they are hardly included in what is called 
indigenous tourism, a fact that generates the curiosity to find out if the 

indigenous themes are being worked on with students of tourism or related 

careers in these states, considering they will be the future planners of tourism 

in the region. Thus, the main objective of this study is to discuss how 

indigenous cultural issues are presented during the formation process of 

tourism professionals in the states of Mato Grosso do Sul and Mato Grosso. 

Methodologically, the study used bibliographic research, documentary 

analysis (Pedagogical Projects of the courses in the region) and field work 
conducted with the coordinators of the tourism courses, as well as with some 

academics, to identify the formative actions related to indigenous culture 

that are currently being developed. As results, it was observed that 

indigenous potentiality does exist in the region. Basically, there are no 
significant public involvement to the development of indigenous tourism on 

the studied states. Educational institutions continue to treat the subject 

within a transversal perspective and do not have specific subjects for these 

discussions. Projects are almost nonexistent. Academics perceive the urgency 
of these discussions, including the fact that these institutions have 

indigenous students. It’s clear the need of developing a review of the 

pedagogical projects of the courses, as well as the construction of 

partnerships State-University, in order to provide a participatory tourism 
development, assisted in indigenous lands, is evident. 
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INTRODUÇÃO 

 

Por mais que as pessoas viajem há muito tempo, foi na Revolução Industrial (Séculos 

XVIII-XIX) que a atividade turística se perfez. Entende-se por turismo, de acordo com 

Mota (2001) o fenômeno social que consiste no deslocamento temporário e voluntário de 

indivíduos ou grupo de pessoas, gerado por diversos motivos, sejam eles de lazer, 

recreação, cultura ou saúde. Referidos indivíduos, ao saírem de suas residências 

produzem, durante seu deslocamento, as mais diversas interações sociais, econômicas e 

culturais.   

São inúmeras as razões que levam as pessoas a se deslocarem de seu ponto de origem 

para uma dada localidade. Assim, as motivações dos viajantes acabam por gerar 

segmentações na atividade. Um dos interesses de viagem que determinam uma dada 

segmentação é a cultura.  

O turismo cultural, de acordo com Ministério do Turismo (2005), trata daquelas 

atividades turísticas que se relacionam a um conjunto de elementos significativos do 

patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os 

bens materiais e imateriais da cultura. Imersos ao universo do turismo cultural, 

encontram-se o que se denominam Turismo Étnico e Turismo Indígena (Castravechi e 

Pereira, 2018; Bonfim et al. 2022; Panosso Neto, 2022), muitas vezes compreendidos 

como sinônimos, embora possuam suas peculiaridades. 

Nessa hodierna, merece apontamento o fato de que as culturas indígenas possuem 

grande potencialidade do ponto de vista turístico, mas que, ainda, carecem de muito 

desenvolvimento e planejamento. Estudos, como os acima apontados (2018; 2021; 2022), 

demonstram e discutem a realidade da prática turística junto a determinados territórios 

indígenas, bem como suas fragilidades. Ressalta-se que o Turismo de forma geral e, não 

diferentemente, as ações turísticas que envolvem as culturas indígenas, devem ser 

positivas e não degradantes. Especificamente no Brasil, a questão indígena, assim como 

a de outras minorias é delicada. 

Ainda que o Brasil seja o país com a segunda menor população indígena, o mesmo 

possui, por outro lado, o maior quantitativo de etnias (305) entre os países latino-

americanos, conforme Bonfim et al. (2021), baseados no IBGE (2010) e Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe-CEPAL (2015).  

Evidencia-se, entretanto, que as próprias Instituições indigenistas governamentais 

e não governamentais discordam em relação a números da população, quantidade de 

povos indígenas e de terras destinadas ao uso desses agrupamentos indígenas. 

De acordo com o Conselho Indigenista Missionário-CIMI (2021)i, são 1296 terras 

indígenas existentes. No que diz respeito ao quantitativo de povos e população no país, 

apresentam-se: 305 povos e 896.917 indivíduos (IBGE, 2010)ii.  

Já o Censo Demográfico Indígena do IBGE (2010)iii, enfatiza que todas as unidades 

federativas do Brasil contam com agrupamentos indígenas, sendo o estado do 

Amazonas, o primeiro em concentração, seguido dos estados de Mato Grosso do Sul 
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(segunda posição), Bahia (terceira posição), Pernambuco (quarta posição), Roraima 

(quinta posição) e Mato Grosso (sexta posição). Tratam-se de indivíduos espalhados em 

zonas rurais e urbanas.  

Vale mencionar, ainda, a existência de agrupamentos que se mantem sem contato 

com a sociedade ocidental e que muitas vezes, acabam não fazendo parte das estatísticas 

veiculadas. Assim, apresentam-se as principais etnias indígenas do país, com 

agrupamentos nos estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. 
 

Tabela 1 

 

Principais etnias indígenas da região Centro Oeste do Brasil 
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Fonte: Baseado em dados da Funai (2020). 
 

Diante do contexto indígena nacional e, diante da relevância cultural e turística 

desses povos é que se ressalta a importância de discussões em torno de temáticas 

indígenas nos cursos de turismo do país, visando um melhor preparo profissional para 

os futuros Bacharéis e Tecnólogos, fato capaz de propiciar um maior respeito e 

entendimento sobre as especificidades dessas comunidades que, muitas vezes, acabam 

sendo marginalizadas. A boa formação em temáticas indígenas junto aos estudantes de 

turismo, poderá culminar em uma melhor preparação profissional para a atuação 

turística junto de tais comunidades. 

Se as sociedades são constituídas por aglomerados multiculturais, trabalhar as 

diferenças culturais [na educação] constitui-se como foco central do multiculturalismo 

(Candau, 2011). Por essa razão, é que na perspectiva da educação, políticas relacionadas 

à inserção de temáticas étnico-raciais nos conteúdos de ensino já se encontram 

formalizadas e se fazem realidade no país. 

Assim, tem-se que objetivo principal desta pesquisa é discutir como se apresenta a 

abordagem  das temáticas indígenas na formação do profissional turismólogo nos 

estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Ou seja, o estudo busca identificar nas 
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Instituições de ensino Superior de tais regiões, quais conteúdos relacionados às culturas 

indígenas são trabalhados com os acadêmicos e de que maneira isso toma 

acontecimento.  

Enfatiza-se que em âmbito Nacional, quem norteia os programas de formação do 

profissional do bacharel em turismo é o documento denominado Diretrizes Curriculares 

Nacionais (nº.13, de 24 de novembro 2006), que dentre as principais questões, propõem: 

(Art.3) compreender as questões científicas, técnicas, sociais, econômicas e culturais, 

relacionadas com o mercado turístico, sua expansão e seu gerenciamento, tomada de 

decisão, apresentando flexibilidade intelectual e adaptabilidade contextualizada no 

trato de situações diversas, presentes ou emergentes, nos vários segmentos do campo de 

atuação profissional. 

Menciona-se, ainda, que dentro do universo das DCN, existem Resoluções que 

obrigam aos cursos determinadas discussões, como:  Resolução nº 1, de 30 de maio de 

2012 - estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos.  

Resolução nº 2, de 15 de junho de 2012 - estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais 

para Educação Ambiental. 

Basicamente, a Resolução nº 01, de 17 de junho de 2004 institui a necessidade de 

conteúdos que tratem das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana, ou seja, onde se insere a questão do indígena. Por isso a 

relevância deste estudo. 

Importante destacar que a região centro-oeste (onde se localizam os estados 

envolvidos na pesquisa) é a terceira região com maior população de indígenas no país, 

perdendo apenas para as regiões norte e nordeste. Tal apontamento pode ser 

considerado importante do ponto de vista turístico, considerando a riqueza cultural que 

envolve os agrupamentos indígenas e que pode resultar em ações turísticas, a partir do 

apoio e envolvimento de profissionais das diversas esferas. 

Não obstante, evidencia-se que a questão indígena ainda é um problema no país. 

Muitos deles sofrem diversos tipos de preconceito, sendo negativamente estereotipados 

por parte da sociedade, fruto de um possível desconhecimento causado pela falta de 

informação, ou acesso inadequado a informação. 

Assim, entende-se que a educação possa ser um meio para discutir e compreender 

tais minorias, em especial, naquilo que diz respeito à riqueza de suas características 

culturais. 

Embora vislumbre-se que as culturas indígenas necessitem ser compreendidas pela 

totalidade dos brasileiros, percebe-se que, talvez, cursos de formação em turismo devam 

abordar tal temática com grande profundidade. Isso, no sentido de que os saberes 

indígenas geram atratividade turística, além do fato de que é o profissional turismólogo 

aquele que possui conhecimento para desenvolver projetos turísticos que sejam, 

sobretudo, sustentáveis.  Alexandre (2018) ressalta, em sua pesquisa, a urgência do 

trabalho de conteúdos relacionados às questões Étnico-Raciais e Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira nos cursos de formação de profissionais do Turismo. 
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Considerando que as culturas indígenas estão presente em nossa história, é de 

extrema importância que elas sejam consideradas e discutidas, inclusive, nas disciplinas 

dos cursos de nível superior.  

Metodologicamente, ressalta-se que o estudo em questão é caracterizado por uma 

pesquisa quali-quantitativa, de caráter descritivo e que se compôs por uma etapa 

bibliográfica, documental e etapa de campo (coleta de dados), realizada junto de 

coordenadores dos cursos de turismo das regiões mencionadas (Mato Grosso do Sul e 

Mato Grosso) e alguns de seus acadêmicos no ano de 2020. 
 

EDUCAÇÃO: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
 

Não há como tratar sobre a formação em turismo nos estados de Mato Grosso do Sul 

e Mato Grosso e sua aproximação com as temáticas indígenas, seja em forma de 

disciplina pura ou mesmo tópicos abordados transversalmente, sem com que, 

inicialmente, sejam tecidas algumas considerações mais amplas sobre o próprio sistema 

educacional no Brasil. 

Entende-se por educação, segundo o Art. 1 do livro da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (1996), como aqueles processos formativos que tomam surgimento a 

partir das relações familiares, de trabalho, sociais, bem como nas Instituições de Ensino 

e Pesquisa. Trata-se de um dever da família e do Estado, que visa, sobretudo, o exercício 

da cidadania do indivíduo e sua qualificação para o trabalho. 

A educação nacional nem sempre foi organizada da forma como se apresenta na 

atualidade. Passou por processos como casas-escola, escolas-monumento e escolas 

funcionais. Foi em 1961 que se criou a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) com o intuito de definir e regularizar a organização da educação brasileira, sendo 

a alteração mais recente datada de 1996. Atualmente, o sistema educacional brasileiro 

se organiza da seguinte maneira: Há o que se conhece por educação básica, responsável 

pela educação infantil; o ensino fundamental e o ensino médio (Cury, 2008). 

Ressalta-se que o presente trabalho se encontra fundamentado nas realidades de 

cursos de bacharelado em Turismo ou Tecnólogo Superior em Turismo ou áreas afins, 

ou seja, não se pretende se envolver com outros níveis de educação propostos pela LDB 

(1996). De todas as maneiras, evidencia-se que a referida lei desenvolve, da mesma 

forma, algumas considerações sobre a educação superior. 

Em seu capítulo IV, Art 43 são apresentadas a finalidade da educação superior: 

 

I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo;  

II – formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua.  
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III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 

modo desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;  

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação;  

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 

sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 

cada geração;  

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 

com esta uma relação de reciprocidade;  

VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão 

das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 

geradas na instituição. 

 

Diante do exposto, além das questões inerentes ao objetivo da educação, alguns dos 

itens dizem respeito à valorização da cultura, à sua difusão, o estímulo ao conhecimento 

do patrimônio e problemas existentes. Assim, incorre-se em afirmar que todos eles, de 

alguma maneira, se relacionam com as culturas indígenas. 

Por mais que a Lei de Diretrizes e Bases na Educação Brasileira (1996) esteja 

instituída e consolidada, sua construção resulta de um longo processo histórico 

educacional no país. 

Sobre a educação superior brasileira percebe-se que a mesma teve um início pautado 

na vinda dos Portugueses ao Brasil no século XVI, conforme Haidar e Tanuri (1998), 

quando mencionam sobre a dedicação dos Jesuítas à catequese, criação das escolas de 

primeiras letras e instalação de colégios para formação de sacerdotes. 

Por mais de dois séculos permaneceu-se nos padrões de ensino jesuítico; que se 

constituía basicamente no aprender a ler, escrever e contar, destinado vigorosamente a 

indivíduos do sexo masculino, geralmente filhos dos senhores donos de terras e, 

excepcionalmente, a alguns indígenas nativos da terra (Velasquez, 2009). Foi somente 

no ano de 1759 que se deu um desmembramento do sistema educacional existente, 

conhecido por Reforma Pombalina, liderado por Sebastião de Carvalho e Mello, mais 

conhecido por Marquês de Pombal, que possuía claros objetivos em tornar o ensino laico 

e totalmente voltado aos interesses civis e políticos do império Português (Haidar e 

Tanuri, 1998). Embora a educação tivesse deixado de ser tutelada pela igreja carregou, 

por décadas, os aspectos religiosos. Foi nessa circunstância que se percebeu a 

necessidade da educação planejada (Velasquez, 2009). 
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Assim, a partir de 1774 iniciaram-se as primeiras Aulas Régias que consistiam, 

geralmente, em aulas nas residências dos próprios professores. Tal perspectiva 

manteve-se inalterada entre o período de 1763 a 1822 (Velasquez, 2009). 

Foi com a vinda da família Real ao Brasil, no início do século XIX, no ano de 1808, 

que o ensino no país teve seu desenvolvimento em âmbito do ensino superior. 

É bastante compreensível a organização de um ensino superior no país após a vinda 

da família real, já que a mesma passaria a necessitar de uma série de serviços, então, 

inexistentes. Assim, precisaria ser atendida. Foi com a vinda da Corte que a organização 

educacional no país seguiu seu caminho para a construção do modelo instituído na 

atualidade. 

 
A EDUCAÇÃO EM TURISMO E/OU HOTELARIA NO BRASIL 

 

Os cursos de graduação em Turismo e/ou Hotelaria no âmbito de Bacharelado são, 

especificamente, em território nacional, norteadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o curso de Turismo (nº.13, de 24 de novembro 2006). 

Entende-se por Diretrizes Curriculares Nacionais aquele conjunto de definições 

sobre princípios, fundamentos e procedimentos na educação básica, que trazem as 

especificações mínimas para os cursos, com o objetivo de orientar as Instituições de 

Ensino Superior (IES) na organização curricular de maneira com que encontrem suporte 

na criação de seus projetos pedagógicos. 

Especificamente, para os cursos de Turismo, as DCN (Diretrizes Curriculares 

Nacionais) propõem a necessidade de formação de profissionais com competências e 

habilidades de empreender, organizar, planejar, implantar e gerir programas de 

desenvolvimento turístico e empreendimentos turísticos, compreender políticas 

nacionais e regionais sobre turismo e a complexidade do mundo globalizado, utilizar 

resoluções inovadoras e alternativas, bem como capacidade crítica, reflexiva, 

comunicativa e criativa (Brasil, 2006).  

Considerando que o presente estudo busca compreender como Instituições de Mato 

Grosso do Sul e Mato Grosso lidam com as temáticas indígenas, percebe(m)-se na DCN, 

tópico (s) que pode(m) ser relacionado(s) com a questão em pauta. 

Por exemplo, seu artigo 4, parágrafo I menciona que deve haver “compreensão das 

políticas nacionais e regionais sobre turismo” (Brasil, 2006). Sendo assim, o graduando 

precisa estar ciente das situações políticas e geopolíticas em que os seus povos nativos 

se encontram. Na sequência, o parágrafo X trata sobre “domínios de técnicas 

relacionadas com a seleção e avaliação de informações geográficas, históricas, artísticas, 

esportivas, recreativas e de entretenimento, folclóricas, artesanais, gastronômicas, 

religiosas, políticas e outros traços culturais, como diversas formas de manifestação da 

comunidade humana” (Brasil, 2006). Dessa forma, é de extrema importância que, dentro 

da universidade, o futuro profissional se envolva, de maneira aprofundada, com as 

questões culturais que envolvem o país, em especial sua comunidade. 
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Importante mencionar que, independentemente da formação, todos os cursos 

superiores do Brasil precisam trazer na ementa de uma ou mais disciplinas, discussões 

relacionadas ao Meio Ambiente, Direito Humanos, Questões Étnico-Raciais (onde se 

inserem as temáticas indígenas)iv. 

É a partir da Instituição das Diretrizes Nacionais que os cursos de graduação criam 

seus projetos de gestão de curso, denominados Projeto Pedagógico. 

O termo projeto, “no sentido etimológico, advém do latim projectu, particípio passado 

do verbo projicere, que significa lançar para diante, plano, intento, desígnio. Empresa, 

empreendimento. Redação provisória de lei. Plano geral de edificação” (Ferreira, 1975, 

p.1.144). Trata-se de um plano global da Instituição, que retrata uma sistematização de 

atividades (não engessada), que surge de um processo participativo. Configura-se como 

uma instrumento teórico-metodológico, cuja intenção é intervir e transformar a 

realidade (Vasconcellos, 2004). 

Pode-se compreender que tal projeto serve de ferramenta norteadora para a 

Instituição de Ensino, por encaminhar ações para o futuro, baseadas em sua realidade 

atual, bem como em sua História. Conforme Longhi e Bento (como citado por Velasquez, 

2009), trata-se de um plano que provisiona ações a curto, médio e longo prazos, 

intervindo diretamente na prática pedagógica diária. As ações refletidas no projeto 

procuram incluir os conteúdos, avaliação e funções e, ainda, relações que se estabelecem 

dentro da escola e entre a escola e a comunidade. 

Diante do apresentado, a partir da proposta das Diretrizes Curriculares Nacionais, 

análise de projeto pedagógico de seis cursos de turismo da região é que se discutem como 

os conteúdos educacionais se relacionam com as temáticas indígenas e como isso vem 

sendo (e se vem sendo) trabalhado com os alunos durante sua trajetória de formação. 

Isso pelo fato de que os saberes culturais indígenas são, por si, atrativos para o turismo, 

embora precisem ser trabalhados dentro de uma condição ética e sustentada. 

 
CULTURA, TURISMO E O INDÍGENA 

 

Entende-se por cultura uma herança social de uma dada comunidade humana, que 

resultante de um processo de desenvolvimento de diversas gerações. Por essa razão é 

que pode ser considerada, de fato, um triunfo importante para o desenvolvimento do 

turismo.  A cultura pode ser compreendida como um todo que inclui o conhecimento, as 

crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os outros hábitos e sabres adquirido 

pelo homem como membro da sociedade (Tylor, 1871). Foster (1962), por exemplo, 

enfatiza que o conceito de cultura engloba os elementos materiais e imateriais. 

É justamente pelas questões apresentadas que se consideram as culturas indígenas 

(material ou imaterial) relevantes do ponto de vista turístico, como um atrativo, desde 

que a atividade seja devidamente planejada por equipe de profissionais da área, bem 

como profissionais auxiliares (como os antropólogos), mas, sobretudo, que seja aceita 
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(internalizada) e dominada pelos próprios indivíduos indígenas, conforme Butler e 

Hinch (2007), mencionados por Proença e Panosso Neto (2022).  

Considerando a importância do papel dos antropólogos para o entendimento das 

diversas culturas e povos existentes, a antropologia deve ser compreendida como a 

ciência da humanidade e cultura. Assim, é uma ciência superior social e 

comportamental, que se relaciona com as artes, o modo de viver total de povos 

específicos. Referida área do conhecimento busca compreender a existência humana em 

todos os seus aspectos, tempo e espaço, e as suas manifestações culturais, do 

comportamento e da vida social (Hoebel e Frost, 1981). 

Fica evidente, dessa maneira, a estreita relação que as discussões culturais possuem 

com a atividade turística e com o “fazer turismo”, justamente pelo fato de que durante 

a prática turística a cultura é consumida de forma intencional ou não intencional, 

embora seja sempre consumida. 

Por essa razão é que se busca valorizar culturas com grande representatividade no 

Centro Oeste brasileiro (Culturas Indígenas), a partir de ações planejadas da atividade 

turística, bem como envolvimento das comunidades indígenas. 

No que concerne à prática turística junto de agrupamentos indígenas, tomam 

surgimento algumas discussões relevantes e fruto de pesquisas anteriores. Corbari 

(2015) é considerada, no Brasil, uma das pesquisadoras que iniciou as discussões sobre 

Turismo em Territórios indígenas, a partir de seus estudos de mestrado e doutorado, 

entre os anos de 1999 a 2012 (Proença e Panosso Neto, 2022).  

Para os autores em questão (2022), a complexidade da abordagem sobre o turismo 

em agrupamentos indígenas vai além da adequada definição da prática turística. Isso, 

pelo fato de que a prática turística, ora está atrelada à terra indígena e ora ao território 

indígena, categorias distintas de análise da Geografia. Enquanto compreende-se pela 

“terra” aquele espaço jurídico-geográfico (porção geográfica), o “território” possui 

características mais fluidas, no sentido de que engloba relações de poder construídas por 

aquela comunidade (política, cultura, etc.) que podem, inclusive, extrapolar a terra 

delimitada. 

Consequentemente, tais características (objetiva e subjetiva consecutivamente), 

determinam tipologias de turismo, que se relacionam com o turismo cultural. 

De um lado, o que se percebe é a prática do turismo étnico, que embora valorize as 

questões culturais de uma sociedade, possui foco em uma gestão de mercado, onde o 

elemento cultural acaba, na maioria das vezes, assumindo uma posição passiva, ou seja, 

é gerido por empresas do ramo do turismo que, na maioria das vezes, busca benefício 

econômico próprio.  

Proença e Panosso (2022), ao tratarem do turismo étnico, mencionam Pereira (2016), 

que enfatiza que o turismo étnico diz respeito à experiência do turista com diferentes 

comunidades étnicas, mais aproximado, entretanto, daquilo que se compreende por 

turismo cultural. 
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De outro, surge aquilo que se compreende por turismo indígena, ou seja, a prática 

de turismo junto aos agrupamentos indígenas, que se dá de forma sustentável, pautada 

nos preceitos do Turismo de Base Comunitária, onde o objeto cultural (no caso os 

indígenas), aceitam, internalizam e assumem a gestão da prática, sendo os principais 

beneficiados. 

O turismo comunitário pauta-se a uma dada forma de organização, que se baseia na 

autogestão de recursos patrimoniais comunitários, de forma democrática e solidária. 

Trata-se de um modelo considerado ideal para as comunidades indígenas, dada sua 

forma de organização totalmente voltada à coletividade (Maldonado, 2006; Araújo y 

Gelbcke, 2008; Cañada, 2010, citados por Bonfim et al. 2021). 

Diante do apresentado, fica evidente que discutir as potencialidades turísticas de 

comunidades indígenas não apenas diz respeito à uma “leitura” comercial relacionada 

um rol de atratividades culturais, mas, sobretudo, em criar meios para que tal prática 

seja positiva nos mais diversos aspectos, em especial, no respeito, inclusão e participação 

dos povos envolvidos. 

Tratando das culturas indígenas da região Centro Oeste do País, pode-se trazer 

como exemplo a pintura ou gravura rupestre, bastante comum nos agrupamentos 

indígenas de Mato Grosso do Sul. O mesmo tipo de manifestação artística é encontrado 

no estado de Mato Grosso, onde se localiza o sítio Arqueológico Santa Elina, na Serra 

das Araras, considerado o segundo mais antigo do Brasil e local de achado da ossada de 

uma preguiça gigante, extinta há 10 mil anos, além das áreas sagradas do Alto do Xingu 

Kamukuaká e Sagihengu, cujos sítios são associados aos rituais dos indígenas Waurá e 

Kalapalo, inclusive o Kuarup. 

Não apenas as pinturas e questões arqueológicas chamam atenção nas culturas 

indígenas, mas, também, seus modos de vida, seus rituais, crenças, processos 

alimentares, festividades etc. Todos os aspectos mencionados são de grande atratividade 

e buscados por grupos de turistas. Urge ressaltar, entretanto, que por mais que os 

territórios indígenas nacionais possuam atributos culturais e naturais para atratividade 

turística, o que se percebe é que na América Latina, muitos de tais territórios voltam-se 

às visitações de estrangeiros, muito pelo fato de que as populações nacionais, 

aparentemente, ainda consideram indígenas pessoas pobres, inferiores, sem 

possibilidades de desenvolvimento (Pereiro, 2013, citado por Bonfim et al., 2021). 

De certa maneira, o saber indígena sempre foi curioso para o “não indígena” e poder 

atrelar esses saberes culturais à prática do turismo (de forma adequada) pode ser uma 

ação diferenciada e interessante para aqueles jovens que concluem seu curso superior 

em Turismo, na região Centro Oeste do país. São eles aqueles atores que se envolverão 

com a questão Turismo e Culturas Indígenas. 
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ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

No que diz respeito à caracterização do presente estudo (aplicado), cuja natureza é 

quali-quantitativa, incorre-se em afirmar que o mesmo possui características 

exploratórias e descritivas. Por representar uma temática pouco abordada (discussão de 

temáticas indígenas na formação do profissional do Turismo), a pesquisa ora 

apresentada pode ser caracterizada por um estudo exploratório. Já o conceito da 

pesquisa descritiva relaciona-se à questão de levantamento e descrição de opiniões, 

crenças e atitudes de uma determinada população (Gil, 2008), o que se deu por meio da 

coleta de dados junto aos Projetos Pedagógicos e questionários aplicados aos 

coordenadores de curso e acadêmicos de seis cursos de 04 Instituições de Ensino 

Superior, nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.  

O trabalho em questão, contou com desenvolvimento de pesquisa bibliográfica, a 

partir de identificação de temáticas-chave do estudo (Educação, Formação em Turismo, 

Turismo Indígena, Turismo Étnico). Trata-se da etapa que corresponde ao levantamento 

geral dos estudos mais relevantes, previamente desenvolvidos e publicados, que 

representam fonte de informações válidas e indispensáveis (Marconi e Lakatos, 2003). 

Da mesma maneira, pelo fato do estudo ter tido a intenção de analisar Projetos 

Pedagógicos de cursos de Turismo, suas grades curriculares e ementas, foi necessário 

que o estudo também lançasse mão de uma Pesquisa documental, cujos documentos 

representam os Projetos Pedagógicos das Instituições envolvidas, bem como as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos da área  (nº 13, de 24 de novembro 

2006) e Resoluções: nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes Nacionais 

para a Educação em Direitos Humanos e nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabelece 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental. 

Como última etapa do estudo, foi desenvolvido aquilo que se conhece por Pesquisa 

de campo, ou seja, etapa empírica aplicada, para fins de coleta de dados. Para o trabalho 

em questão, optou-se por abordar coordenadores de cursos de nível superior, modalidade 

bacharelado, área do Turismo, nos estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, bem 

como seu alunado. 

Aos coordenadores, direcionou-se questionário aberto (composto de 10 

questionamentos), via email institucional, sendo que aos discentes, formulário online, 

produzido na plataforma google forms (composto de 12 questões fechadas e 03 abertas). 

Os estudos de campo transcorreram entre os dias 15 de abril de 2020 e 10 de maio 

de 2020, prazo esse dado aos interessados em participar da pesquisa. 

Pelo baixo quantitativo de cursos superiores em nível de bacharelado, área do 

Turismo, nos estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, optou-se por trabalhar com 

aqueles cursos presenciais e a distância. A escolha pelos cursos em nível de bacharelado 

se deu, tendo em vista suas estruturas curriculares mais robustas. Não foram 

consultadas instituições privadas, já que as poucas existentes com cursos voltados à 
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área do turismo ofertam, na atualidade, cursos tecnológicos, com dois anos de duração, 

cujas cargas horárias, por serem diminutas, focam-se naquelas disciplinas relacionadas 

ao mercado de trabalho “convencional”. Não se consultou o curso de Turismo da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul-UFMS, Campus Aquidauana, 

considerando seu processo de finalização de atividades. 

Dentre as Instituições escolhidas, apresentam-se: 

 

Quadro 1 
 

Instituições de Ensino envolvidas 

 

INSTITUIÇÃO ESTADO CIDADE CURSO NATUREZA 

Universidade Federal de 

Mato Grosso do Sul-UFMS 

Mato Grosso 

do Sul 

Campo Grande Turismo – 

Bacharelado 

presencial 

Pública 

Universidade Estadual de 

Mato Grosso do Sul-UEMS 

Mato Grosso 

do Sul 

Campo Grande Turismo – 

Bacharelado 

presencial 

Pública 

Universidade Estadual de 

Mato Grosso do sul-UEMS 

Mato Grosso 

do Sul 

Dourados Turismo – 

Bacharelado 

presencial 

Pública 

Instituto Federal de 

educação, ciência e 

tecnologia de Mato Grosso- 

IFMT 

Mato Grosso Cuiabá Curso 

superior de 

bacharel em 

turismo 

presencial 

Pública 

Universidade do Estado de 

Mato Grosso-UNEMAT 

Mato Grosso 

 

Cáceres Turismo – 

Bacharelado 

a distância 

Pública 

Universidade do Estado de 

Mato Grosso-UNEMAT 

Mato Grosso Nova 

Xavantina 

Turismo – 

Bacharelado 

presencial 

Pública 

Fonte: elaborado pelos autores (2020) 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS (Campo Grande) 

 

O curso de Turismo, da universidade Federal do Mato Grosso do Sul-UFMS é 

caracterizado por um curso de Bacharelado, presencial, embora possa utilizar até 20% 

de sua carga horária na modalidade a distância. Referido curso encontra-se sediado no 

município de Campo Grande. Ressalta-se que o curso em questão tem seu 

funcionamento desde 28 de novembro de 2013.  

Trata-se de um curso matutino, com carga horária total de 2.500 horas aulas. 

Basicamente, as disciplinas são distribuídas na grade do curso em quantitativo de 32 

disciplinas, durante 7 semestres. Dentre elas, 300 horas em estágios obrigatórios (em 

duas etapas) e 86 horas de atividades complementares. 

Analisando as ementas das disciplinas componentes do projeto pedagógico do curso, 

percebeu-se que aquelas que tratam ou podem tratar de assuntos relacionados às 

temáticas indígenas são  

 

Educação das Relações étnico- raciais (disciplina optativa), a qual expõe a 

temática de forma clara em seu ementário: “Ensino de história e multiculturalismo. 

Conceitos fundamentais: raça, etnia e preconceito. Intelectuais, raça, sub-raça e 

mestiçagem. O mito da democracia racial e a ideologia do branqueamento. A 
legislação brasileira e o direito de igualdade racial. A sociedade civil e a luta pelo 

fim da discriminação de raça e cor”;  

Introdução às ciências sociais e políticas; que expõe que trabalha com: 

“Conceito e Contextualização das Ciências Sociais e das Ciências Políticas. A 
formação das instituições sociais e políticas no Brasil. Antropologia: contribuição, 

formação do homem no espaço cultural brasileiro”;  

Patrimônio Histórico-cultural; conteúdo: “O legado Cultural sua importância na 

preservação do patrimônio histórico e cultural. Análise de roteiros histórico-

culturais. O patrimônio histórico-cultural como atrativo turístico. Políticas públicas 
de preservação do patrimônio cultural. A museologia e o patrimônio cultural e sua 

importância para o desenvolvimento das atividades turísticas” e  

Turismo, cultura e sociedade; cujo conteúdo é caracterizado por: “Aspectos 

antropológicos e culturais. Etnocentrismo. Diversidade cultural. Cultura e turismo. 

A cultura enquanto produto turístico. Aspectos da cultura regional. Turismo 
cultural. A Cultura. Cultura erudita e Cultura Popular. A Identidade como 

construção histórica. Estudo das manifestações artísticas da Pré-História aos dias 

atuais”. 
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De toda forma, importante ressaltar que uma das disciplinas e, talvez, a mais 

relacionada ao objeto deste estudo, é enquadrada como disciplina optativa, ou seja, não 

se pode garantir que todos os acadêmicos a cursem. 

Além da análise do projeto, aplicou-se um questionário à coordenação do curso, 

composto de 10 questões abertas. Cabe mencionar que o profissional da coordenação 

respondente atua há 18 anos como docente, estando à frente da coordenação do curso há 

pelo menos um ano.             

No que diz respeito ao levantamento feito junto à coordenação do curso, percebeu-se 

que assuntos e discussões relacionadas aos indígenas são oferecidos em disciplinas como 

Turismo, cultura e sociedade; Educação das relações étnicos-raciais; 

Fundamentos Geográficos do turismo; Patrimônio histórico-cultural; e em 

Atividades Complementares; e que também depende do planejamento e abordagem 

feita pelo professor. De toda maneira, destaca-se que duas das disciplinas mencionadas 

pela coordenação, embora sejam afins à temática, não destacam em seus ementários, 

assuntos relacionados às culturas indígenas. A coordenação entende a importância de 

serem ofertados conteúdos relacionados às temáticas indígenas e também enfatiza ser 

necessária, mencionando que pode “corroborar com a formação de egressos críticos e 

livres de preconceitos”, ou seja, contribuir para uma formação mais completa e sólida de 

cidadãos capazes e responsáveis para empreenderem na sociedade onde vivem. Segundo 

o profissional da coordenação, o curso conta com 4 acadêmicos indígenas ingressantes 

no ano de 2020. Entretanto, desconhece a etnia. Desconhece, também, colaboradores 

indígenas dentro do curso, e projetos (ensino, pesquisa ou extensão) relacionado à 

temática. 

 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS (Dourados) 

 

O curso de Bacharelado em Turismo da Universidade Estadual de Mato Grosso do 

Sul, sediado na cidade de Dourados, encontra-se em funcionamento desde o ano 2000. 

Trata-se de um curso presencial, com funcionamento no período noturno, com a carga 

horária total de 2.462, sendo 1.926h de disciplinas curriculares de natureza cientifico-

culturais, 240h de estágio curricular supervisionado obrigatório, 100h de atividades 

complementares, e 140h de trabalho de conclusão de curso. 

Analisando o projeto pedagógico do curso em questão, percebeu-se que o mesmo 

possui apenas três disciplinas que tratam (claramente) ou podem tratar de temáticas 

indígenas, que são  

 

Território turísticos; que trata: “A produção de territórios turísticos em Mato 

Grosso do Sul. As territorialidades turísticas Sul-mato-grossense. Políticas públicas 

e os territórios turísticos. Turismo, impactos socioambientais e práticas sociais”;  

Turismo e Patrimônios I e II; que expõem a temática de forma clara em seu 

ementário: “Patrimônio enquanto produto/atrativo para o turismo cultural 
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(identidade, autenticidade e tradição); Legislação aplicada ao patrimônio material 

e imaterial (principais normas internacionais, nacionais, estaduais e municipais); 

Educação patrimonial. Museus e Turismo. História Regional: sua importância e sua 

relação com o Turismo no Mato Grosso do Sul. História Oral, memória e patrimônio. 
Temas contemporâneos relacionados ao patrimônio cultural. Aspectos éticos e 

patrimônios”. 

 

Da mesma maneira, aplicou-se um questionário à coordenação do curso de turismo 

da UEMS, campus de Dourados, a qual coordenou o curso por 05 anos no passado e há 

pelo menos um ano, encontra-se na gestão do mesmo novamente. 

No que diz respeito ao levantamento feito junto à coordenação do curso, percebeu-se 

que assuntos e discussões relacionadas aos indígenas são oferecidas mais diretamente 

em disciplinas como Filosofia Aplicada ao Turismo; Turismo e Patrimônios I e 

Turismo e Patrimônios II. Evidenciou-se, entretanto, que uma das disciplinas 

mencionadas pelo profissional da coordenação, embora relacionada à temática, não 

contempla, em seu ementário, assuntos relacionados às culturas indígenas. De toda 

maneira, foi reforçado pelo respondente, que todas as matérias trabalham a temática de 

maneira transversal. A coordenação entende a importância de serem ofertados 

conteúdos relacionados às temáticas indígenas e acrescentou que é “extremamente 

relevante não apenas pelo contexto geral que o aluno de turismo deve ter (o egresso do 

curso deve ter comprometimento com a sociedade e respeito a diversidade) mas, também, 

pelo fato da UEMS possuir cotas específicas para alunos indígenas e, no caso do curso 
em Dourados, estar em uma cidade com tamanha diversidade (são três etnias dentro da 

Reserva Indígena de Dourados)”.  

Para contribuir, o curso incentiva a dualidade linguística assegurando ao aluno 

indígena o direito a defesa de seu trabalho de conclusão de curso em língua materna, 

contando com banca e defesa bilíngue, sendo o trabalho escrito em língua portuguesa e 

a defesa em guarani (ou etnia do acadêmico), com membros da banca pertencentes à 

comunidade indígena (professores indígenas, lideranças, etc.). Atualmente, o curso 

conta com 3 projetos de pesquisa, comprovando as parcerias interdisciplinares que vem 

sendo pensadas para fortalecer os estudos que abarcam a questão indígena. Segundo a 

coordenação do curso, o mesmo conta com 4 acadêmicos indígenas sendo três da etnia 

Kaiowá e uma Guarani Kaiowá.  

 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS (Campo Grande) 

 

Inaugurado no ano de 2010, o curso de Bacharelado em turismo com ênfase em 

empreendedorismo e políticas públicas na cidade de Campo Grande é caracterizado por 

um curso anual, presencial (podendo se apropriar de 20% de sua carga horária em 

atividades na modalidade a distância). É matutino e conta com carga horária total de 

2.663h, sendo 2.153 h de disciplinas curriculares de natureza cientifico-culturais, 255 

horas de estágio curricular supervisionado obrigatório, 141h de atividades 
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complementares, e 144 h de trabalho de conclusão de curso, totalizando 04 (quatro) anos, 

podendo se estender no máximo por 07 (sete) anos. 

Analisando o projeto pedagógico do curso em questão, percebeu-se que as disciplinas 

que tratam ou podem tratar de temáticas indígenas são  

 

Turismo e História de Mato Grosso do Sul; conteúdo: “Os primeiros ocupantes 

da terra descoberta e do território sul-mato-grossense. A exploração da erva-mate e a 

empresa Matte Laranjeira. A Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (NOB): histórico, 

impactos e contribuições para o povoamento do território sul-mato-grossense. A 

utilização de recursos históricos e culturais de MS como atrativo turístico”;  

Turismo, Cultura e Arte; conteúdo: “O conceito antropológico de cultura. 

Conceituações da cultura e da Arte e suas manifestações. O binômio folclore/turismo 

no contexto ambiente/cultura/turismo. A cultura popular brasileira e regional e sua 

inserção no turismo. Estudo das manifestações populares sul-mato-grossenses e 

estudo de possibilidades de sua utilização como atrativo turístico” e  

Turismo e Patrimônio; conteúdo: “Conhecimento dos diferentes aspectos das 

cidades e sítios históricos tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). Conceitos e formas de uso do patrimônio natural e cultural 

(material e imaterial). Patrimônio Cultural enquanto produto/atrativo”.  

 

Como nos demais cursos, aplicou-se questionário aberto à coordenação do mesmo, 

cujo profissional responsável atua há 04 anos na posição de coordenador de curso, com 

vasta experiência docente.  

No que diz respeito ao levantamento feito junto à coordenação do curso, percebeu-se 

que assuntos e discussões relacionadas aos indígenas são oferecidas apenas 

transversalmente em disciplinas que “envolvem cultura, planejamento, técnicas de 

pesquisas e TCC”, deixando claro que não há e nem houve disciplinas especificas, 

projetos de ensino, pesquisa ou extensão relacionado à temática. Porém, diante do 

posicionamento apresentado, evidenciou-se na análise do documento que pelo menos 03 

das disciplinas do curso demonstram servir de ambiente apropriado para a discussão 

indígena. A coordenação do curso concorda que as temáticas indígenas fazem parte do 

contexto sociocultural e que existem alunos ingressantes de origem indígena, embora 

desconheça o real número de acadêmicos indígenas no curso e ou docentes. 

 

Instituto Federal de Mato Grosso - IFMT (Cuiabá) 
 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso conta com 

um curso de Bacharelado em Turismo no campus Cel. Octayde Jorge da Silva – Cuiabá. 

O curso encontra-se em funcionamento desde o ano de 2015 na modalidade presencial e 

no período noturno. Trata-se de um curso com duração de 06 (seis) semestres, com carga 

horária total de 2600 horas, sendo 300 delas destinadas ao Estagio Supervisionado e 

192 horas às atividades complementares. 
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Analisando o projeto pedagógico do curso em questão, percebeu-se que as disciplinas 

que tratam ou podem tratar de temáticas indígenas são  

 

História de Mato Grosso Aplicada ao Turismo; conteúdo: “A história do Mato 

Grosso – primeiros habitantes / ocupação / MT colônia / Império / República. O 

papel do Africano na formação histórica de Mato Grosso e a contribuição afro 
descendente na formação sócio cultural ao longo da história de Mato Grosso. Grosso 

e seus reflexos no Turismo atual”;  

Cultura e Turismo; conteúdo: “Antecedentes históricos do conceito de cultura; 

Teorias sobre a origem da cultura; Teorias modernas sobre cultura; Elementos de 

Formação da Cultura; Cultura e Diversidade; Cultura e relações de poder; Cultura 
material e imaterial; Cultura Popular; Tradições e bens culturais; A formação da 

cultura de Mato Grosso; Cultura Afro Brasileira; Atualidades sobre a Cultura de 

Mato Grosso; Elementos da Cultura de Mato Grosso; Cultura e Turismo: Turismo 

cultural; Impactos do turismo sobre a cultura; Sustentabilidade cultural” e  

Sociologia e Antropologia do Turismo; conteúdo: “A sociedade de consumo e as 
políticas culturais. Sociologia do turismo. Sociedade, indivíduo, personalidade e 

cultura. O turismo como um fenômeno sociocultural. Abordagens sociológicas no 

estudo do turismo. Os processos turísticos e seus efeitos sociais e culturais. 

Antropologia: conceito, objeto e objetivo de estudo. Antropologia cultural e turismo: 

relação e importância. Tipos de sociedades e formas culturais. O estudo da 

antropologia e sua importância para o desenvolvimento do turismo cultural no 

Brasil e no Estado de Mato Grosso”.  

 

Assim como nas demais instituições, aplicou-se um questionário à coordenação do 

curso, que atua há um ano e meio na gestão do mesmo, embora há 15 anos como docente. 

De acordo com o posicionamento do profissional respondente, percebeu-se que 

assuntos e discussões relacionadas aos indígenas são oferecidas nas disciplinas; 1- 

História de Mato Grosso aplicada ao Turismo; 2- Cultura e Turismo; 3- Gestão 

de Políticas Públicas; 4- Agências de Viagens e Operações Turísticas; 5- Ética 

Profissional e responsabilidade sócio ambiental e, mais diretamente, na 

disciplina Turismo de Base Local.  Seguindo a mesma situação identificada nos 

demais cursos, o que se evidencia é que aquelas disciplinas que se demonstram no 

Projeto Pedagógico de Curso, como ambiente para as discussões indígenas, não 

correspondem à totalidade. Foi recorrente perceber que os próprios coordenadores 

enfatizam existir outras disciplinas que abordam a temática indígena, embora seus 

projetos pedagógicos (e ementários) não apresentem tal condição de forma clara. 

De toda forma, foi explicitado pelo respondente que o curso em questão prioriza 

abordar temáticas indígenas, de forma transversal, em todas as disciplinas. A 

coordenação do curso entende a importância de serem ofertados e abordados conteúdos 

relacionados ao assunto e acrescentou que “são conteúdos extremamente importantes 
para os futuros profissionais de turismo, pois além de serem conteúdos obrigatórios, 
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trata-se de uma questão de respeito, preocupação e luta pelos indígenas e seus direitos 

conquistados historicamente e que devem ser considerados por todos nós”. Atualmente, 

o curso conta com 1 projeto de pesquisa e contou com um evento com o tema “Cuiabá no 

Centro da Diversidade” que tratou a temática transversalmente. Segundo a coordenação 

do curso, o mesmo não conta com acadêmicos indígenas ingressantes, e desconhece 

colaboradores indígenas dentro do curso. 

 

Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT (Cáceres) 

 

O curso de Turismo da Universidade Estadual do Mato Grosso, é caracterizado por 

um curso de Bacharelado na modalidade a distância. Com sede na cidade de Cáceres, a 

UNEMAT conta com 13 Campi Universitários. Até o momento da pesquisa, o curso 

vinha sendo oferecido nos Polos de Aripuanã, Guarantã do Norte e Sorriso, desde o ano 

de 2017. 

O curso possui carga horária total de 2.520 horas, sendo 360h de Formação 

geral/humanística, 1.500h de formação especifica, 600h de formação 

docente/enriquecimento, e 60h de atividades complementares, totalizando 42 

disciplinas, em sete semestres. O curso em questão conta com 120 horas de estágio 

Supervisionado. 

Analisando o Projeto Pedagógico do curso, percebeu-se que as disciplinas que tratam 

ou podem tratar de temáticas indígenas são  

 

Patrimônio Cultural em Turismo; cujo conteúdo trata de: “Valores e ideologia. 

Evolução histórica da cultura brasileira. Cultura popular e cultura de massa. 

Ocupação; influência cultural e artística que se manifestou na constituição da 

herança e formação da identidade nacional em bens materiais e imateriais que têm 

potencialidade no estímulo a atividades turísticas”;   

Cultura e folclore de Mato Grosso; conteúdo: “Estudar as etnias que formaram 

e formam a cultura matogrossense através de leituras de textos sobre arte, cultura, 

política e história de Mato Grosso. Movimentos políticos, sociais e econômicos do 

processo de ocupação do Mato Grosso. Memória e história, manifestações da herança 

artística e cultural como potencial a ser explorado pelo turismo”;   

Socioantropologia; conteúdo: “Compromissos sociorreligiosos, sociopolíticos e sua 

interação com o lazer. Estudos de caso de espaços de lazer urbano e rural turísticos: 

shopping centers, bares, parques, resorts, assentamentos rurais, fazendas, dentre 

outros”;  

Ecoturismo; conteúdo: “Definições e origens do ecoturismo: ambientalismo, 

histórico e aspectos conceituais. Os diversos significados do ecoturismo. Turismo 

sustentável, ecoturismo e mercado. Ecoturismo: educação ambiental e população 

tradicional. Perspectivas de ecoturismo no Brasil” e   

Turismo Rural e Desenvolvimento Local; conteúdo: “O desenvolvimento local 

como contraponto à globalização. Do desenvolvimento agrícola ao desenvolvimento 
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rural. Aspecto social, econômico, cultural e natural do turismo rural.” 

             

No que concerne à aplicação do questionário voltado à coordenação do curso, 

ressalta-se que não houve devolutiva e participação da mesma.  

 
Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT (Nova Xavantina) 

 

O curso de Turismo- Planejamento e Gestão, Hotelaria e Recreação da Universidade 

Estadual do Mato Grosso, é caracterizado por um curso de Bacharelado presencial, 

sediado em Nova Xavantina-MT. 

O curso possui carga horária total de 2.520 horas com duração de 07 semestres. Sua 

grande conta com 41 disciplinas, dentre elas, 120 horas de Estágio Supervisionado e 60 

horas de atividades complementares. 

A análise no Projeto Pedagógico do curso identificou que as disciplinas que tratam 

ou podem tratar de temáticas indígenas são:  

 

Sociologia;  que “Aborda a sociologia enquanto disciplina capaz de fornecer 

instrumentos para a compreensão da realidade social e a prática profissional do 

turismo. Analisa os aspectos estáticos e dinâmicos da ordem e da mudança social 

destacando as questões sociais que fazem interface com a atividade turística. Trata 
dos conceitos fundamentais da sociologia do turismo e da sociologia das organizações 

enfocando o contexto brasileiro. Estrutura da sociedade, comportamento social, 

fenômenos sociais, impactos do turismo e das sociedades. O processo de 

industrialização. O crescimento das cidades. O turismo como elemento 

transformador do ambiente social. Turismo e democracia”;  

Patrimônio Cultural e Turismo;  com o conteúdo “Cultura: origem, conceitos, 

objetivo. Valores e ideologia. Evolução histórica da cultura brasileira. Cultura 

popular e cultura de massa. Ocupação; influência cultural e artística que se 

manifestou na constituição da herança e formação da identidade nacional em bens 

materiais e imateriais que têm potencialidade no estímulo a atividades turísticas. 

Eventos, roteiros e tradições festivas”;  

Cultura e Folclore de Mato Grosso; “Estudar as etnias que formaram e formam 

a cultura matogrossense através de leituras de textos sobre arte, cultura, política e 

história de Mato Grosso. Movimentos políticos, sociais e econômicos do processo de 

ocupação do Mato Grosso. Memória e história, manifestações da herança artística e 

cultural como potencial a ser explorado pelo turismo. Sociedade global e sociedade 

contemporânea de Mato Grosso” e  

Turismo, Meio Ambiente e Sociedade (optativa) com a ementa “ Conceitos e 

definições: turismo, meio ambiente e sociedade. O meio ambiente como produto da 

relação sociedade e natureza. As interações entre cultura e meio ambiente. Território 

e cultura na construção da identidade local. O olhar do turista: o conflito entre a 
cultura do nativo e a cultura do turista. Impactos da Atividade”. 
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Da mesma maneira, assim como no curso a distância da Instituição, não houve 

participação da coordenação do curso nas respostas do questionário, o que inviabilizou 

análise mais profunda.  

 
ANÁLISE DO LEVANTAMENTO JUNTO AOS ACADÊMICOS E LÍDERES 

ACADÊMICOS DOS CURSOS MENCIONADOS 

 

Com o intuito de contrapor informações levantadas dos Projetos Pedagógicos 

analisados, bem como do levantamento de informações junto às coordenações do curso, 

aplicou-se questionário online, junto aos acadêmicos dos cursos em questão. Tal material 

foi encaminhado aos líderes de turma, por meio das coordenações de curso, para que de 

forma livre e espontânea pudessem responder aos questionamentos. Referido 

questionário foi disponibilizado aos alunos das Instituições envolvidas na pesquisa, no 

período de 14 de abril de 2020 a 1 de agosto de 2020.  

Tendo em vista o contexto de pandemia da COVID-19, enfatiza-se que o quantitativo 

atingido não foi aquele inicialmente esperado. Entre todos os cursos consultados, houve 

a contribuição de apenas 42 respondentes. 

O questionário aplicado aos acadêmicos dos cursos compunha-se de 12 questões 

fechadas e três questões abertas. 

Entre os respondentes, a maior parte se destaca pelo sexo feminino (o dobro do 

quantitativo de respondentes masculinos) sendo elas em número de 28 alunas e eles em 

número de 14.  

A faixa etária apresentada variou entre 17 anos a 47 anos, com destaque para as 

idades de 18, 21 e 22 anos (geralmente idade inerente à execução de cursos de graduação 

em território nacional) – todas com 5, 6 e 5 participantes, respectivamente.  

Todos os participantes da pesquisa eram acadêmicos de cursos na área do turismo. 

Vale notar que todas as universidades, para as quais o questionário foi disponibilizado, 

são públicas, pelas razões já apresentadas. 

Percebeu-se que o maior número de respostas se relacionava à UEMS e UFMS (duas 

principais instituições públicas do MS) e UNEMAT (única universidade Estadual 

pública com ensino em Turismo no estado do MT). De toda maneira, o número de 

respostas da UEMS representou quase o dobro dos respondentes da UFMS. Talvez, pelo 

fato de que a UEMS se encontra com o curso em andamento em dois municípios: 

Dourados e Campo Grande, diferentemente da UFMS, que possui um curso ativo em 

Campo Grande e outro em processo de finalização no município de Aquidauana, 

inclusive não participante do estudo, justamente pelo baixo número de acadêmicos e 

dada a situação em que se encontra. 

Com relação ao período de matrícula dos acadêmicos, percebeu-se que o maior 

número de participantes corresponde ao primeiro semestre, seguido do quinto semestre. 

De um lado universitários que acabaram de entrar no ambiente universitário e que, 
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aparentemente, demonstram uma sede maior de conhecimento, participação de 

pesquisas, por verem importância em todas as possibilidades existentes e, de outro, 

aqueles alunos que já possuem uma maior maturidade sobre a formação e o papel do 

turismólogo e que conseguem perceber a possível ausência de discussões relacionadas 

aos indígenas e/ou a necessidade de tratar sobre as mesmas. 

O primeiro questionamento específico ao propósito da pesquisa buscou identificar se 

o curso em que se encontravam matriculados oferecia algum projeto de extensão e/ou 

pesquisa relacionado aos povos indígenas. Na opinião dos inqueridos, evidenciou-se que 

16 indivíduos enfatizaram que não, enquanto o mesmo quantitativo desconhecia e um 

total de 10 indivíduos afirmou possuir. Trata-se de um número significativo entre as 

opções não e não sei, fato que talvez demonstre uma ausência de divulgação de ações ou 

mesmo inexistência das mesmas. 

Outro questionamento buscou identificar se o curso aos quais participavam contava 

com alunos indígenas, sendo que 26 pessoas responderam que sim, oito que 

desconheciam e 08 que afirmavam não existir. Tal questionamento explicita a urgência 

das discussões indígenas no âmbito do turismo, não apenas pela relevância cultural, 

mas, inclusive, por possuírem alunos indígenas que estarão, no futuro, aptos a atuarem 

com esse tipo de segmentação; por maior compreensão cultural; entendimento de língua 

etc. 

Um terceiro questionamento buscou levantar se a questão indígena fazia parte do 

contexto sociocultural ao qual o curso se encontrava. Foi evidenciado nas respostas que 

33 pessoas (78.6%) responderam que sim, que seus cursos estavam imersos em um 

contexto rico em culturas indígenas. Seis pessoas (14,3%) afirmaram que não, enquanto 

3 (7,1%) pessoas demonstraram não saber responder. Ou seja, a maioria percebe que a 

região na qual se encontra é provida de agrupamentos e de diversidade cultural 

indígena, fato que merece ser destacado no processo de formação e profissionalização 

como uma possibilidade de atuação. 

O quarto questionamento, especificamente, buscou desvendar a existência de 

políticas do turismo na região, que incentivam ou fomentam a relação turismo e 

indígena. Tal questionamento demonstrou que 16 dos inqueridos não tinham 

conhecimento, 14 indivíduos afirmaram a não existência, enquanto 12 responderam que 

sim.  

Trata-se de uma resposta que vai ao encontro do que se imaginava. Se existem tais 

políticas, talvez não sejam devidamente identificadas, já que a maioria desconhece ou 

enfatiza que não acontece. 

Sendo assim, percebe-se que além das universidades não ofertarem essas discussões 

de forma clara e direta, o próprio governo, aparentemente, também não está criando 

maneiras para auxiliar a execução de projetos entre a área do turismo e os povos 

indígenas.   

Outro questionamento apresentado aos alunos buscou identificar dos inqueridos se 

eles consideravam as discussões relacionadas às temáticas indígenas importantes para 
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a formação do profissional do turismo. 41 indivíduos (quase que a totalidade) 

responderam que sim e uma única pessoa respondeu que não. Isto é, os alunos têm 

ciência que a região conta com agrupamentos indígenas; sabem que seus cursos contam 

com acadêmicos indígenas; sabem da importância em se tratar temáticas indígenas 

dentro do curso, embora tais questões, de acordo com o mencionado, nem sempre sejam 

abordadas (inclusive pelo poder público). Essa ausência de incentivo externo talvez 

desencoraje as instituições a desenvolverem esse tipo de discussão de forma clara e 

direta, prendendo-se apenas às exigências do Ministério da Educação e Cultura que 

exige discussões (que podem ser transversais) sobre questões étnico-raciais (algo que 

geralmente se dá por meio de disciplinas optativas e não obrigatórias). O que se 

apresenta pode ser compreendido como algo limitante, já que tais cursos, como 

mencionado, contam com acadêmicos indígenas, indivíduos que poderiam contribuir 

com dinâmicas que fossem construtivas, por conta de sua própria formação cultural.  

Em seguida buscou-se saber os motivos que consideravam a discussão turismo e 

indígena importante. Trata-se de um questionamento aberto. Dessa feita, buscou-se, a 

partir das respostas, categorizar algumas temáticas para uma melhor compreensão.  

Uma das categorias diz respeito à relevância da cultura para a formação e 

atuação do profissional. Sendo assim, as culturas indígenas são também importante 

(18 menções à questão cultural). Outra categoria diz respeito à necessidade de 

aceitação de que MS e MT contam com povos indígenas que podem contribuir 

com seus saberes para o Turismo (3 menções). Uma outra categoria diz respeito à 

inclusão, tendo em vista que se percebe o desenvolvimento de uma urgente relação 

entre a sociedade não indígena e a sociedade Indígena, no intento de acabar com a 

possível marginalização existente (1 menção). Uma categoria interessante identificada 

foi a geração de renda. Percebeu-se que o turismo pode ser uma fonte de renda às 

comunidades indígenas (3 menções). Tal categoria, vai ao encontro de uma outra 

denominada Planejamento. Ficou evidente, por um dos respondentes, que a execução 

de trabalhos no campo do turismo e indígena somente pode ter sucesso mediante o 

planejamento (1 menção). 

Em seguida, buscou-se identificar se até o semestre em que os respondentes se 

encontravam, havia tido alguma discussão relacionada às temáticas indígenas, fosse por 

meio de disciplina, evento ou outro tipo de ação. 50% dos respondentes mencionaram ter 

havido mais de uma vez, fato que não corresponde às respostas indicadas em outros 

questionamentos e que, em trabalho futuro, merece ser melhor analisado. 

Em seguida, buscou-se identificar em quais disciplinas essas discussões foram 

realizadas. Foi evidenciado entre os respondentes, por meio de 7 menções, que as 

discussões aconteciam em matérias relacionadas à cultura, 5 menções em matérias 

relacionada à história, 4 menções relacionadas às matérias de sociologia e antropologia, 

2 menções em sociologia, 2 menções em filosofia, 2 menções em patrimônio, 2 menções 

em geografia, 2 menções em matéria de turismo de base local, e houve 1 menção em 

matérias como; turismo em comunidade, metodologia, fisiologia, turismo e lazer, teoria 
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geral do turismo e marketing turístico. Duas pessoas responderam que não lembravam, 

totalizando 33 respostas.  

O que se evidenciou foi que, quando apareceram as discussões, as mesmas eram 

parte de disciplinas de formação geral. Quase não foi demonstrado qualquer menção (ou 

menção em quantitativo satisfatório) das discussões indígenas em disciplinas específicas 

do turismo, fato que precisa ser revisto pelos núcleos docentes estruturantes dos cursos, 

quando de uma possível alteração de seus Projetos Pedagógicos. 

Por fim, foi questionado aos alunos se os cursos aos quais pertenciam contavam com 

alunos e/ou colaboradores indígenas, e em caso positivo, quais eram as etnias. Onze 

pessoas responderam que os cursos não contavam com alunos e/ou colabores indígenas. 

Seis pessoas responderam que não sabiam da existência, enquanto outras pessoas 

responderam que os cursos aos quais pertenciam, contavam com indígenas, embora não 

soubessem qual ou quais etnia(s). Duas pessoas responderam que seus cursos contavam 

com acadêmicos indígenas das etnias “Kaiwoá, Terena e Guarani”. 

Interessante perceber que o próprio quadro apresentado representa distanciamento 

entre o indígena e o não indígena. Embora saibam da existência, desconhecem a etnia, 

o que pode ser caracterizado por um possível inexistente contato-integração, algo que 

precisa ser revisto na formação de nível superior e, da mesma forma, na formação do 

profissional turismólogo. A Universidade precisa ser palco para práticas de integração, 

diversidade, aprendizagem e diversidade. 

 

CONCLUSÕES 

 

A lembrança da presença do indígena, na atualidade, extrapola expressivos símbolos 

como a oca e o cocar. A herança cultural deixada para todos os brasileiros está 

fortemente presente nas ações cotidianas, em contos, costumes, dança, música e na sua 

culinária, por meio da utilização de insumos como mandioca, cupuaçu, tucupi, açaí, caju 

e guaraná, além da utilização de ervas e plantas medicinais como boldo, alfavaca, pó de 

guaraná e semente de sucupira.  

As histórias místicas, as tradições dos rituais, a diversidade das pinturas corporais 

e a riqueza do artesanato são os principais elementos das culturas indígenas 

relacionados ao turismo. Conhecer as tradições indígenas é fazer com que o país conheça 

a si mesmo, buscando a sua valorização, promoção e preservação. 

A riqueza cultural indígena no Centro Oeste é muito presente, sendo que o turismo 

em terras indígenas na região ainda é tímido. Como exemplo, citam-se os povos Parecis 

da aldeia Wazare, localizada no município de Campo Novo de Parecis, no estado do Mato 

Grosso. Nas imediações dessa cidade encontram-se 56 aldeias indígenas, três das quais 

fazem parte da “Rota dos Parecis” onde é ofertado um tour que foi idealizado pelos 

próprios indígenas em parceria com órgãos públicosv. Castravechi e Pereira (2018) 

discutem a prática turística em referida localidade, a partir de uma análise da 

preservação cultural e histórica. Outras comunidades, também se encontram envolvidas 
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com em estudos e pesquisas, como o povo Terena (Bonfim et al. 2022) e Kadwéu (De 

Jesus e Wenceslau, 2011), pertencentes ao estado de Mato Grosso do Sul. 

Possuindo as culturas indígenas destaque nos países sul-americanos e, em especial 

no Brasil, pela elevada quantidade de etnias (Bonfim et al., 2021), baseados no IBGE 

(2010) e Comissão Econômica para a América Latina e Caribe-CEPAL (2015), fica 

evidente a importância que tais culturas representam no planejamento da prática de 

atividades turísticas. Por isso, a compreensão de que é necessário que temáticas 

indígenas façam parte dos currículos de formação dos profissionais em Turismo nos 

estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Tais unidades federativas ocupam, 

consecutivamente, segunda e sexta posição com maior número de agrupamentos 

indígenas no país (IBGE, 2010). 

Com relação aos resultados encontrados no estudo, considerando a análise dos 

projetos pedagógicos dos cursos envolvidos, bem como aplicação dos questionários aos 

coordenadores e aos acadêmicos, pode-se perceber que a UFMS (Campo Grande) conta 

em sua grade, com disciplinas que tratam o assunto transversalmente, embora, não 

existam projetos de pesquisa ou extensão relacionados à temática. Já na UEMS 

(Dourados), notou-se um interesse maior por parte da instituição na questão indígena, 

o que é evidenciado por meio de projetos de pesquisa e matérias que abordam o assunto, 

além do próprio incentivo à dualidade linguística aos alunos indígenas (direito a defesa 

de seu trabalho de conclusão de curso em língua materna). O IFMT (Cuiabá) também 

foi uma instituição de ensino que mencionou disciplinas que dizem tratar 

transversalmente as temáticas indígenas, além de pontuar a execução de um projeto de 

pesquisa, específico, relacionado ao tema. Todas as 03 (três) instituições entendem a 

importância do assunto para seus cursos e formação de seus acadêmicos (futuros 

profissionais do mercado de trabalho). 

Verificou-se uma ausência de articulação do ensino em Turismo com as temáticas 

indígenas na UEMS (Campo Grande), tendo em vista que o assunto não vem sendo 

trabalhado especificamente em disciplinas ou projetos.  

Com relação aos cursos estaduais do estado de Mato Grosso, ressalta-se que os 

mesmos não tiveram efetiva participação de seus coordenadores no questionário 

aplicado, fato que impediu o alcance de algumas informações que poderiam colaborar 

para uma melhor análise no estudo. 

Somando-se a isso, ficou claro que a questão indígena é tratada em maior grau nos 

documentos (Projetos Pedagógicos dos cursos), ainda que subjetivamente, do que de fato 

na prática. Isso foi evidenciado nas respostas dos coordenadores confirmando a ausência 

de projetos e disciplinas especificas em suas grades. A palavra “transversal” foi aquela 

utilizada para demonstrar que, ainda que as temáticas indígenas não fossem claramente 

apresentadas em seus documentos, eram, sim, abordadas conjuntamente a outros 

conteúdos.  Se um dos enfoques das Diretrizes Curriculares para a área do Turismo é a 

integração dos cursos à realidade que se inserem, a realidade “transversal” talvez 
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devesse, nesses estados, ser prioridade, justamente porque contam com agrupamentos 

indígenas. 

No que se refere aos resultados obtidos pelos questionários aplicados aos 

acadêmicos, descobriu-se o reconhecimento dos mesmos sobre a existência de indígenas 

na região, bem como de acadêmicos indígenas no próprio seio de seus cursos. De acordo 

com os resultados obtidos, esses mesmos acadêmicos reconhecem a importância de 

tratar de temáticas indígenas dentro de seus cursos, reconhecendo a falha das 

universidades em se esforçar para trazer tais questões (com maior intensidade) para os 

espaços de sala de aula. Por outro lado, mesmo sendo regiões que abrigam agrupamentos 

indígenas, de acordo com os respondentes, não se percebem muitas políticas públicas 

que fomentem o desenvolvimento de atividades turísticas, em maior escala, junto desses 

grupos, o que pode desencorajar os cursos a priorizarem tais assuntos. 

Acredita-se que este estudo possa contribuir para a sensibilização e reflexão sobre o 

real papel da universidade e estado, e seus compromissos com o desenvolvimento das 

comunidades, num contexto de integração com as diversidades. Diante disso, 

recomenda-se aos cursos, revisarem as atuais propostas dos Projetos Pedagógicos e as 

ementas de suas disciplinas, de maneira a relacioná-las às realidades indígenas 

regionais. A relação “culturas indígenas” e “Ensino do Turismo” deve ser considerada 

realidade na região Centro-Oeste. Ainda, parecerias entre universidades e estado devam 

ser (re)pensadas visando um desenvolvimento turístico participativo e assistido em 

terras indígenas. Se a principal vocação turística dos estados em questão relaciona-se 

aos ambientes naturais, há de se considerar as culturas indígenas como elementos 

constituintes de muitos de tais espaços. 

Embora seja uma pesquisa inicial, tal estudo poderá servir de introdução a diversos 

outros, capazes de mapear as práticas turísticas que vem acontecendo junto aos 

agrupamentos indígenas da região Centro-Oeste, categorizando-as entre práticas de 

turismo étnico e/ou indígena, seus impactos e, ainda, identificando a participação e 

envolvimento de profissionais formados nos cursos de Turismo dos estados de Mato 

Grosso do Sul e Mato Grosso. 
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